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PODER EXECUTIVO

 DECRETO Nº 051/2018 DE 11 DE JULHO DE 2018.

“Dispõe sobre os procedimentos de transferência, reavaliação e não locali-
zados nos setores de bens móveis antigos do acervo patrimonial do muni-
cípio de Deodápolis/MS e dá outras providências”.

O Sr. VALDIR LUIZ SARTOR, prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato 
Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, especialmente aquela prevista 
no artigo 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município.

DECRETA:

Art. 1º Para fins do disposto neste Decreto considera-se:

I – transferência: movimentação de material constituinte do acervo patrimonial 
entre órgãos do Poder Executivo ou para e entidades a ele vinculadas, com mu-
dança gratuita de posse, transferindo a responsabilidade da carga patrimonial;

II – não localizados no setor: os bens móveis que durante o levantamento patri-
monial anual ou semestral que não forem localizados no setor que se encontra 
vinculados;

III– reavaliação: é o processo de estipulação de vida útil e valor real de um bem 
móvel que for considerado antieconômico, mas que ainda apresente condições 
físicas de utilização por mais período;

Art. 2º As normas de procedimentos de movimentação, transferência, bem como 
os bens não localizados no setor vinculado, e a sua reavaliação de bens mó-
veis antigos dar-se-á mediante:

§1º - Transferência:

 I - sob ordem da chefia imediata e devidamente preenchido e assinado legi-
velmente o Termo de Transferência, será classificada e registrada nos sistemas 
contábil, patrimonial;

II - comunicação e entrega do Termo de Transferência no Setor de Patrimônio 
para atualização no sistema de acompanhamento patrimonial e expedição do 
Termo de Responsabilidade atualizado;

§2º - Não localizados no setor:

I - o Setor de Patrimônio expedirá comunicado interno ao Secretario (a) Muni-
cipal e/ou responsável pelo bem móvel, para que no prazo de 15 (quinze) dias 
se manifeste por escrito ao Setor de Patrimônio sobre informações acerca da 
localização do bem móvel não encontrado que esteja cadastrado como de sua 
responsabilidade;

II - em caso de localizar o bem móvel de um setor em outro, deverá o Secretario 

(a) Municipal e/ou responsável proceder com a Transferência, na forma do §1º, 
e encaminhar ao Setor de Patrimônio para atualização da carga patrimonial e 
expedição do Termo de Responsabilidade atualizado;

III - transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias, e não havendo manifestação por 
parte do responsável, ou se ainda assim as informações prestadas não forem 
suficientes sobre a localização do bem móvel não encontrado no setor vinculado, 
o Setor de Patrimônio expedirá comunicado interno à Procuradoria Jurídica para 
apurar a responsabilidade do servidor público pelo desaparecimento de bem que 
lhe tenha sido confiado à guarda ou uso, assim como pelo dano que dolosa ou 
culposamente causar a qualquer bem.

§3º Reavaliação de bens móveis antigos: 

I - o bem móvel em uso, que durante e ao final de sua vida útil for avaliado e con-
siderado antieconômico, mas ainda em condições de uso, poderá ser estipulado 
pela Comissão Municipal de Patrimônio em relatório, mais período de vida útil e 
valor real deste bem móvel;

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Deodápolis, em 11 de julho de 2018.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

RESOLUÇÃO Nº 04 DE 10 DE JULHO DE 2018

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Deodápolis, em sua 
146º reunião, realizada no dia 10 de julho de 2018, no uso das atribui-
ções que lhes são conferidas pela Constituição Federal (Art.198), Leis 
Orgânicas da Saúde nº 8.080/90 e 8.142/90, na Resolução nº 453/2012 
do Conselho Nacional de Saúde e do Regimento Interno e suas altera-
ções posteriores

Resolve:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde.

Orlindo dos Santos Souza

Presidente Conselho Municipal de Saúde

Deodápolis-MS
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